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1.1 - Torna-se públlco, para conhecimento dos Interessados que na sata da Comissão de
Licitaçöes na Rua Pedro José de Oliveira 406 - Centro - MILHÂ - Ceará, será reallzada data e
hora a baixo citada, a llcltação n° 2018.07.18.42.RP.0BR, na modalldade Zåggjg, do tipo
Menor preço por lote, vlsando o REGISTRODE PREÇOS PARA AQUISIÇ ES F_UTURAS
DE MATERIAL DE LIMPEZA JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICIPIO DE
MILHÃ - CE, de acordo com o que determínam a Le! n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, Lei '
n° 8.666/93, Decreto Federal7.892/2013e demals normas legais aplícáveis, bem como a Le!
Complementar n° 123, de 14.12.06 devidamente atuallzada e as cláusulas e condiçöes deste
edital.
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1 Modalldadez Pregão na forma presenclal para registro de preços
: om ua Liemçao oz ae Agom de zou
Î Hora du Llcitação: 10:00h¢

Tipo da Licltação Menor preçg por lote
Forma de Fornecimento: Entreqa paroelada\

= órgão Gerencladorz Secretaria de Obras, Infraestrutura e Urbamîsmo
Î ôrgão(s)_partIcipante(g): Î Secretaria de Obras, Infiaestrutura e Urbanisme

:.2 - As propostas de preço, bem como os documentos de habllltação, serão  no ,
iocal supra indicado, em envelopes fechados, dlstlntos, com a ldentlflcação externe do seu
conteúdo, às 10:00hs da data aclma deslgnada, sendo Allflmfi a seguir, observado o
devido processo legal. _

1.3 - Integram este edltnl os segulntu anexoa:
I - termo de referencia;
II - minuta da proposta de preço;
III - modelo de declaração de habilltação;
Iv - modelo de carta de credenclamento;
V - minuta da Ata de. Reglstro de Preços;
VI - declaração de micro empresa, empresa de pequeno porte;
VII - modelo de declaração empregador pessoa jurídlca;
VIII - Minuta do contrato.

2.1 - O objeto da presente competfção é a escolha da proposta mais vantajosa vlsando o
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÖES FUTURAS DE MATERIAI. DE LIMPEZA
JUNTO A SECRETARIA DE ODRAS DO MUNICÎPIO DE HILHA - CE.

2.2 - D valor estlmado da contratlçlo 6 de R$ 49.883,58 (QUARENTA E NOVE MIL
OITOCENTOS E OITENTA E TRES REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS).

-.*~.*-*.«~_.;,1*--*_ . ._ :;

RuaP¢droJ0:ldc0llvdrI406. Cain-Afllhl-CE -CEP: 63.05-000
CNPJ: 06. 74I.56Sl0Wl-06
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3.1 - As despesas decorrentes da Ata de Reglstro e Preços correrão pela fonte de recursos
do(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Reglstro de Preços),
consignados no Orçamento deste munlclpio a ser lnformado na emlssão da nota de empenho
e/ou instrumento contratual.
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4.1. A presente Licltação é exclusiva as microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadram nos termos dlsposto no lnclso I do art. 48, I da lei
compiementar N° 123/2006, e alteraçöes lntroduzldas pela lei complementar 147/2014.

I - Poderá participar do certame somente mlcroempresas, empresas de pequeno e
cooperativas, cuja flnaildade social abranja o objeto desta licltação, lnscrita ou não no Reglstro
Cadastral da Prefeltura Municipal e:

a) que seja regularmente estabeleclda no País;

b) que satisfaça todas as exlgências, especlflcaçôes e normas contldas neste Edital e em seus
Anexos;

4.2. É vedada a partlclpaçio de lntorauados:

4.2.1. Que estejam reunidos em consorclo, coiigação ou gmpos de empresas, que tenham em
:omum com uma ou mais empresas participantes deste processo llcltatórlo, um ou mais sócios
quotistas ou membros de diretoria;

4.2.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participar de llcitaçöes e
impedlmento de contratar com a Adminlstração Públlca;

4.2.3. Que estejam cieclarados inidôneos pela Admlnistracão Públlca;

4.2.4. Estrangeiros que não funcionem no Pals;

4.2.5. Que estejam sob processo de recuperaçäo judicial ou extrajudlcial, concordata, falência,
dissolução, fusão, clsão, incorporação, liquldaçåo ou esteja suspensa de llcltar;

4.2.6. Servidor (es) dos órgãos e entldades da Admlnlstração Pública, inclusive Fundaçöes
:nstitulcias e/ou mantldas pelo Poder Públioo, partlcipar como licltante, dlreta ou indiretamente,
por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; I

4.2.7. A participação na llcitação impiica automatlcamente a aceltação integral dos termos
deste Editai e seus Anexos e leglslaçâo aplicável.

_ . . _ a . . = wi *sr*:+*:.. Il ** *.~.*.*1- . . . ..._
5.1 - No dia, hora e local designados para a sessão pública, a llcitante poderá ser
representada por procurador ou preposto, observado o dlsposto a seguir: .

5.2- O Representante da Llcitante interessado em oferecer lances verbais deverá proceder ao
credenciamento no início da sessão; ` V

Rua Prdrolœíltûllvdnlflfi Cairo- Milbl-CE - CEP: 63.03-000
CNPJ: 06. 741.565/0001-06
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5.3 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

 
5.3.1.1 - Ato Constitutivo da empresa (contrato social, estatuto social ou requerimento
empresariai), no quai estejam expressos seus poderes para exercer a representação da
empresa, acompanhado da cerfldio almpllfleada e aapecíflca quando a empresa
registrada na junta comercial, devldamente atualizadae, tale certldöea com data de
emlssão ate 30 (trlnta) dlaa antaa da data de abertura do oartama..

ff ~:_2F

5.3.1.2- Documento Oficial de identiflcação, que contenha foto, do representante legal.

5.3.1.3 - Declaração que cumprem pienamente os requisltos de habilitaçåo, conforme (Anexo
III), com flrma reconheclda.

5.3.1.4 - Certidão de Adimpiência junto a Prefeltura de MILHÃ/CE, emltida pelo setor de
iicitaçöes, a quai deverá ser sollcltada medlante requerimento em papel timbrado da licitante e
assinada pelo representante legal, de segunda a sexta-feira, das 08h00 as 12h00min.

5.3.1.4.1 - A Certidão de Adimpièncla deverá ser solicitada e sera emitida em conformidade
com o Decreto Municipal 10/2017 de 03 de Marco de 2017, publicado no site oficiai do
Munidpio -
5.3.1.5 - Declaração de microempreaaa ou empreaae de pequeno porte deciarando que
se enquadram nesta categoria jurídica empresarlal, e que não se enquadram nas exceçöes do
§ 4° do art. 3°, conforme modelo do Anexo VI.

E - A não apresentação da Declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte,
implica no indeferimento da participação do ilcltante considerando que a presente Licitação é
exciusiva* as microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadram
nos termos disposto no inciso I do art. 48, I da lei complementar N° 123/2006, e alteraçöes
introduzidas pela lei complementar 147/2014.

II - A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licltação,
conforme previsto no art. 90 da Lei Federal n° 8.666/93 e, alnda, lmplicará na apiicaçãoda
penaiidade de suspensão de até 60 meses, garantido o direlto ao contradltório e ampla defesa.

5.3.2.1 - Procuração por instrumento público ou particular com flrma reconhecida, ou Carta de
Credenciamento (Anexo IV), com flrma reconhecida e que constem poderes específicos para
o procurador prestar esciarecimentos, formular lances verbais, asslnar atas e deciaraçöes,
visar documentos, receber notlficaçöes, interpor recurso, manlfestar-se quanto à desistência
deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

5.3.2.2 - Ato Constitutivo da empresa (contrato social ou estatuto social ou requerimento
empresarial), no quai estejam expressos seus poderes para nomear o procurador,
acompanhado da certidlo aimpllflcada e eepecífloa quando a empresa regiatrada na
junta comercial, devldamente atuallzadaa, tale certldôea com data de emlaaão ate 30
(trinta) dias antes da data de abertura do cartame.

K Rua Pedro Joal de Oliveira 406. Clam! - MIIM- CE - CEP: 63.635400
CNPJ: 06. 70.569900!-06
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5.3.2.3 - Documento Oficial de identlficação, que contenha foto, do representante legal da
empresa e do procurador. _

5.3.2.4 - Declaração que cumprem pienamente os requisltos de habliitação, conforme (Anexo
III), com flrma reconheclda.

5.3.2.4 - Certidão de Adimplência junto a Prefeitura de MILHÃ/CE, emitlda pelo setor de
iicitaçöes, a quai deverá ser soilcitada mediant`e requerimento em papel timbrado da licitante e
assinada pelo representante legal, de segunda a sexta-felra, das 08h00 às 12h00min.

5.3.2.4.1 - A Certidão de Adimplência deverá ser solicitada e sera emltida em conformidade
com o Decreto Municipal 10/2017 de 03 de Março de 2017, publicado no site oficiai do
Muflicïpio -
5.3.2.5 - Declaração de mlcroempreeaa ou empreaaa de pequeno porte deciarando que
se enquadram nesta categoria juridlca empresarial, e que não se enquadram nas exceçöes do
§ 4° do art. 3°, conforme modelo do Anaxo VI.

I - A não apresentação da Declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte,
implica no indeferimento da partlcipação do licitante considerando que a presente Licitação é
exciusiva as mlcroempresas, empresas de pequeno porte e as cooperatlvas que se enquadram
nos termos disposto no inciso I do art. 48, I da lei compiementar N° 123/2006, ealteraçöes
introduzidas pela lei compiementar 147/2014.

II - A verlficação posterior de que, nos terrnos da lei, o deciarante não se enquadra como
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizara crime de fraude a iicitação,
conforme previsto no art. 90 da Lei Federal n° 8.666/93 e, ainda, lmpiicará na apllcação da
penalldade de suspensão de até 60 meses, ga'rantido o direito ao contraditórlo e ampla defesa.

5.4 - Todos os documento: exlgidoa no CREDENCIAMENTO deverlo ear apreaentados
no original ou em cópiaa autentlcadaa por Tabelllo de Notaa ou cóplaa -almples
acompanhadas do original e deverão aer entreguea fora doa envelopes.

5.5 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada Llcltante credenciada, sendo que
cada um deles poderá representar apenas uma credenclada;

5.6 - A empresa licitante que não apresentar representante legal, devidamente credenciado
perante o Pregoeira, flcará impedida de partlclpar da fase de lances verbais, de negoclação de
preços, de declarar intenção de intrpor recursos e de renunclar ao direito de interposição de
recursos relativo a este Pregão. Neste caso, a licitante flcará excluída da etapa de lances
verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efelto de ordenação das
propostas e apuração do Menor preço por lote. _

I A
6.1 - A proposta de preços deverá ser preenchlda de acordo com a minuta (Anexo II), em
formuiário timbrado da empresa licitante e entregue a CPL assinada pelo representante legal e
rubricacia em todos os papéis componentes da mesma, em enveiope fechado e iacrado, o quai
:onterá as segulntes indicaçöes: _
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Prefeltura Municipal de MILHÃ
Pregio Preaencial N ° 2018.07.18.42.RP.OBR
ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇO
PROPONENTE:

6.2 - No formulário de proposta deverá constar, apostos nos campos proprios:

a) assinatura do representante legal;

is) indicação obrigatória do preço total do lote, em aigarismo e por extenso, prevalecendo este
último em caso de divergência;

c) Dados do proponente e o número do CNPJ. .

6.3 - Cada concorrente deverá computar, no preço que contará, todos os custos diretos e
indiretos, inclusive os resuitantes da incldència de quaisquer tributos, contribuiçöes ou
obrigaçöes decorrentes da iegislaçâo trabalhista, fiscai e previdanciária a que estiver sujeito.

6.4 - A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras, acréscimos ou entreiinhas,
sob pena de desclassificação. I

6.5 - Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeira quaisquer erros materials de cálculo.

7.1 - Para fins de habiiitação no presente PREGÃO os proponentes deverão apresentar em
enveiope fechado, ccäm o seguinte direclonamento;

Prefeltura Municipal de MILI-IÃ
Pflfllfl Pflllllflll N 9 2018-07.18-42.RP.OBR
ENVELOPE “B” - DUCUMENTOS DE HAEILITAÇAO
PROPONENTE:

7.2. O enveiope “B” deverá conter, 01(uma) vla, dos documentos a seguir relacionados:

1.2.1.-_uAa1|.::a.cAo..1un:in1ca
7.2.1.1 - Céduia de Identidade do representante da Proposta;

7.2.1.2- Para :Reglstro Comercial;

7.2.1.3- Para :Ato Constltutlvo, Estatuto ou Contrato Social e
Aciitivos em vigor, devidamente registrado;

7.2.1.4 - Para :Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e
Aditivos em vigor, devidamente registrado e aoompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; ,

i
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7.2.1.5 - Para : Inscrição ou ato constitutlvo acompanhado de prova da
diretoria em exercício;

7.2.1.6 - Para
Decreto de autorização e ato de registre ou autorização para funcionamento expedldo pelo
orgão competente, quando a atlvldade asslm o exigir; '

 
7.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastre Nacional de Pessoa jurídlca - CNPJ;

7.2.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estaduai e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.

a) a comprovação de regularidade com a Fazenda Federal sera feita através da Certidão
Conjunta Negativa de Trlbutos Federals e Divida Ativa da Uniäo;

ia) a comprovação de regularidade com a Fazenda Estaduai sera felta através da Certidão
Negativa de Débitos Estaduals, forneclda pela Secretaria da Fazenda;

c) a comprovação de regularidade com a Fazenda Municipal sera faita através da Certidão
Negativa de Trlbutos Municlpais;

7.2.2.3 - Prova de regularidade relatlva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
comprovada através do -Certiflcado de Regularidade do FGTS- CRF, expedldo pela Caixa
Econômlca Federal;

 .
7.2.3.1- Prova de inexistência de débitos lnadlmpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT.

7.2.3.2 - Declaração formal de que a LICITANTE não possui menores trabalhando conforme
determina o inciso XXXIII, art. 7° da Constitulção Federal. (DECRETO NP 4.358, DE 05 DE
SETEMBRO DE 2002). (Anexo VII)

 _
7.2.4.1 - Baianço patrimonial e demonstraçöes contåbels do últlmo exercício social, ja' exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação flnancelra da empresa, vedada
a sua substituição por baiancetes ou baianços provisórlos, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (très) meses da data de apresentação da proposta,
autenticado pelo órgão competente do Reglstro do comérclo

a-)
 Nocaso de sociedades por açöes, o balanço patrimonial de sociedades
anônimas deverá ser acompanhado da pubilcação em Diário Oficial e jornal de grande
circulação e do registro da Junta Comerclal (art. 289, gap_μ1_e parágrafo 5° da Lei Federal n°
6.404/76);

im mm Jeu aa alim» 406. cum Z Mun- cs - car: aaa:-ooocum. ae. m.sawaa1-aa
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balanço acompanhado de g¢_p1a_d_Q_çgLm9__d_g
(art. 5 n° parágrafo 2°, do

decreto lei n° 486/ 69), autentlcado pelo órgão competente do Reglstro do comércio;

5) sociedade constituídas ha menos de ano poderão participar do tomeio apresentando o
balanço de abertura (observada a alínea “a"), asslnado por contabiiista habiiitado e pelo
representante da empresa;

c) as escrituras contábeis deverão comprovar patrimônio ilquldo cie no mínimo 10% (dez por
cento) sobre o valor total da proposta de preço do licitante.

ci) 0 Pregoeira fará a Anáiise do Baianço através da apresentação e/ou cåuculo dos indices
econômicos flnanceiros que demonstrem a real situação flnanceira do licitante, através do
cálculo dos seguintes indices contábeis: Liquldez Gerai(LG), Solvêncla Gerai (SG) e Liquidez
Corrente (LC), devendo apresentar resultados superiores a um (> 1), resultantes da apllcação
das seguintes fórmuias: _

LG = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Al;l1LO..IO.i;ãl . . . . ._ _ .
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = A:nLo_Cirsi1lan.te
Passivo Circulante

7.2.4.2- Certidão Negativa de faiência e concordata, expedlda pelo distribuidor judlciai da sede
da proponente.

z.z.:;9.u.ai.1H.usA9_1'£cu:ca
7.2.5.1 - ATESTADOS DE DESEMPENHO ANTERIOR (com flrma reconhecida), fornecido por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que o licitante forneceu ou está
fornecendo produtos compatíveis em característica com o objeto da presente iicitação, para
Fins de comprovação o Pregoeira poderá soiicltar contrato e nota fiscai que deverão ser
apresentado em até 48h (quarenta e olto horas) após a solicltação, compativel com o atestado
apresentado.

7.3 - O Certificado de Reglstro Cadaetral da Prefeitura Municipal de MILHÃ substitui as
exigências contidas no item 7.2, desde que estejam em seu prazo de validade, bem como
todos os documentos ail elencados.

7.4 - Os documentos de habilltação poderão ser apresentados no original, que flcarão retidos
nos autos, ou em cópias autenticadas por cartório competente ou conferidas por servidor da
Prefeitura Municipal.

7.5 As Mlcroempresas (ME's) e Empresas de Pequeno Porte (EPP's) deveräo apresentar toda a
documentação arrolada no item 7.2.2, mesmo que apresentem alguma restrição. .

Rua P¢droJmldl0llv¢Il'I406. Caflv-Alllll-CE - CEP: 63.635-000
CNPJ: 06. 74I.56JflWI-05
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7.6. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Havendo alguma restrlção na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponclerá ao momento em que o proponente for deciarado o
vencedor do certame, prorrogavel por igual período, a crltério da administração pública, para a
regularlzação da documentação, pagamento ou parceiamento do débito e emissão de
eventuais certldöes negatlvas ou positlvas com efelto de certidåo negativa.

7.7 A não-reguiarização da documentação, no prazo estabeiecido, implicará na decadência do
direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contrataçåo, sem prejuízo das
sançöes administrativas cabiveis por descumprimento de obrigaçöes contratuais prevlstas
neste editai e na legisiação vigente aplioável a matéria (adverténcia, multa, impedimento de
iicitar e contratar com a Admlnistração e declaração de inidoneidade), sendo facuitada à
Administração convocar os licitantes remanesoentes, na ordem de ciassiflcação, para a
assinatura do Contrato e/ou Empenho ou revogar a llcltação.

7.8 - Todas as declaraçöes anexas no enveiope habiiltação deverão estar com flrma
reconhecida do deciarante. i
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8.1 - No dia, hora e local deslgnados no preâmbulo do presente editai, sera reaiizada sessão
pública para realização do certame. A

8.2 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão a documentacão
exlgida para o credenciamento e entregarão os envelopes “A” e "B". -

8.3 -0 Pregoeira procecierá à abertura do ENVELOPE-PROPOSTA, à verificaçåo da
conformidade das propostas com os requisltos estabelecidos no lnstrumento convocatório e
divuigação dos preços cotados pelas licitantes.

8.4 - Para julgamento e classiflcação das propostas sera adotado o critério do MENOR PREÇO
POR LOTE, observados os prazos máxlmos para AQUISIÇÃO, as especiflcaçöes técnicas e os
parãmetros mínimos de desempenho e quaiidade deflnldos no editai.

8.4.1 - No julgamento das propostas, o Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, materials, que
não aiterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para flns de ciassificação.

8.4.2 - Não será desclassificada a proposta que apresentar erros meramente aritmétlcos ou
faihas de natureza formal, bem como poderäo ser relevadas omissöes puramente formais nos
documentos e propostas apresentadas pelas Licitantes, desde que não comprometam a lisura e
o caráter competítlvo desta Licitaçåo.

8.5 - Sera desciasalflcada aproposta que nlo atender as exlgånclas do presente
editai e que, apresentar:

8.5.1 - Preços manifestamente inexequiveis:

8.5.1.1-Consideram-se preços manlfestamente inexequiveis aqueles que comprovadamente,
forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da aquisição pretendlda.
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8.5.1.2 - Não será desclassiflcada a proposta oonsiderada inexequivei, quando o licitante se
comprometer com o fornecimento do procluto.

8.5.2 - Valor total do item superior ao valor total estlmado para cada item.

8.5.3 - Cotar quantitativos dos itens dlferente do constante no Editai. '

8.5.4 - Não cotar todos os itens do lote.

8.5.5 - Que não apresentar marca dos produtos.

8.6 - Em seguida, o Pregoeira classlflcará o autor de MENOR PREÇO POR LOTE e aqueles que
tenham apresentado propostas em vaiores sucesslvos e superiores em até 10% (dez por
cento) à de MENOR PREÇO POR LOTE.

8.7 - Quando não forem verlflcadas no minimo três'propostas escrltas de preços nas condlçöes
definidas no item 8.2, o Pregoeira classiflcará as très melhores propostas, para que seus
autores partlcipem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas
propostas escritas.

8.8 - As propostas escrltas serão ordenadas em sequêncla crescente dos preços cotados e
aceltáveis. Em caso de empate, proceder-se-6 a sorteio lmediato, para deflnlção da ordem de
apresentação de lances verbais.

8.9 - Seguir-se-á a apresentação de lances verbais pelas proponentes classiflcadas, que
deverão ser formulados de forma sucesslva, em vaiores distintos e decrescentes.

8.10 - O Pregoeira convidará indlvldualmente as licitantes classiflcadas, de forma sequenciai, a
apresentar lances verbais, a começar pelo autor da proposta ciassiflcada de malor preço,
seguida dos demais, em ordem decrescente de valor.

8.11 - A desistência de lance verbal, quando convocado pelo Pregoeira, implicará . o
impedimento do licitante de lançar, fixando-se e sua oferta no último preço apresentando, para
efeito de ordenação das propostas.

8.12 - A desistência dos lances ofertados sujeitará a desistente às penalidades prevlstas neste
editai.

8.13- Caso não haja lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de
MENOR PREÇO POR LOTEe valor estimado para a contratação.

8.14 - Encerrada a etapa competltiva e ordenadas as propostas com seus respectivos lances
finais, o Pregoeira examinará a aceitabiildade da primaire ciassiflcada, quanto ao objeto e
valor, decidindo motlvadamente. Posteriormente o Pregoeira perguntará aos participantes na
ordem de ciassiflcação se os mesmos concordam em reduzir os seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem ciassificado.

8.15 - Sendo aceitável a proposta finai ciassiflcada em primeiro iugar, será aberto_o enveiope
contendo a documentação de habliitação da licitante que a formuiou, para conflrmação das
suas condiçöes de habllltação. I
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8.16 - O Pregoeira consultará o Registre Cadastral do Municiplo sempre que a licitante deixar
de apresentar qualquer documento exigldo; caso este se encontre no cadastre e esteja no seu
prazo de validade, será acelto em complemento aos documentos apresentados para fins de
habilitação.

8.17 - Constatado o atendimento das exigênclas fixadas neste editai, o Pregoeira deciarará a
licitante vencedera, e lhe adjudicará o objeto de certame,

8.18 - Caso a oferta não seja aceitåvel ou a licitante desatenda as exigênclas habllltatórlas, o
Pregoeira examinará a oferta subsaquente, veriflcando a sua aceltabiildade e procedendo a
'nabilitação da proponente, na ordem de classiflcação, até que uma licitante atenda às
condiçöes fixadas neste editai, adjudlcando-se lhe o objeto.

8.19 - A licitante vencedora deverá encaminhar a pianiiha de custos, com os respectives
vaiores readequacios ae valor total representado pelo lance total vencedor, ne prazo máximo
de 48 horas a partir do encerramento da etapa de lances.

8.20 - Nas sltuaçöes prevlstas nes subltens 8.13 e 8.18, o Pregoeira poderá negociar
dlretamente com a proponente, objetivanclo obter preço melhor.

8.21 - As normas discipiinadoras da licitação serão sempre lnterpretadas em favor da
ampiiação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finaiidade e a segurança da centrataçãe. _

8.22. - Em caso de empate de licitantes sera decldlda por melo de sorteio em ato público
promovido pela Pregoeira, para o quai serãe convocadas as licitantes participantes, de acordo
com o art. 45, § 2°, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, observado ainda, o
previsto no art. 3° § 29 , da mesma Lei.

-.

9.1 - Deciarada a vencedora, quaiquerllicltante poderá manifester, imediata e motivadamente,
a intenção de recorrer contra qualquer manlfestaçäo do Pregoeira, oom registre em ata da
sintese dos respectives fundamentes, desde que munldo de carta de credenciamento ou
procuração com poderes especlflcos para tal, e terá o prazo de 03 (très) dias para trazer
razöes escrltas, ficando as demais licitantes desde logo intlmadas a apresentar contrarrazöes
no mesmo prazo, que começará a correr do termine do prazo da recorrente, sendo lhes
assegurada vista imediata dos autos.

9.2 - A faita de manifestação imediata e motivada das licitantes importará decadência do
direito de recorrer na esfera administrative, autorizando o Pregoeira a adjudlcar o objeto da
licitação à proponente que cotou o MENOR PREÇO POR LOTE. _
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10.1. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes
vencedores des itens, serão registrades na Ata de Reglstro de Preços, elaborada conforme o
anexo V, deste editai. -
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10.2. Os licitantes ciassiflcados em primeiro lugar terãe e prazo de (cinco) dias, a centar
da data do recebimento da convocaçäo, para comparecerem perante ao gestor a fim de
assinarem a Ata de Reglstro de Preços. O prazo de compareclmente podera ser prorrogado
uma vez por iguai periode, desde que ocorra motive Justificado e aceito.

10.3. Quando o vencedor não comprevar as cendlçöes habllitatórias consignadas neste editai,
ou recusar-se a asslnar a Ata de Registre de Preços, podera ser convidado outre licitante pelo
Pregoeira, desde que respeitada a ordem de classiflcaçãe, para, depois de comprovados os
requisltos habiiltatórios e feita a negociaçãe, asslnar a Ata de Registre de Preços.

10.4. A SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E URBANISMO sera o órgão gestor da Ata
de Registre de Preços de que trata este editai.

10.5. A Ata de Reglstro de Preços, elaborada conforme e anexo V sera asslnado pelo tltuiar da
Secretaria de Obras, Infraestrutura e Urbanisme, órgão gester de Reglstro de Preços ou, por
delegação, por seu substltuto legal, e pelos representantes de cada um des fornecedores
iegalmente credenclados e identlflcados.

10.6. Os preços registrados na Ata de Reglstro de Preços serão aqueles ofertados nas
propostas de preços readequadas ao lance verbal dos licitantes vencedores.

10.7. A Ata de Reglstro de Preços uma vez iavrada e assinada, não obriga a Administração a
firmar as contrataçöes que dela poderão advir, flcando-lhe facuitada a utllização de
procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo
assegurado ao detentor de registre de preços a preferência em igualdade de condiçöes.

10.8. 0 participante do SRP (Sistema de Reglstro de Preços), quando necessitar, efetuará
aquisiçöes junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registre de
Preços, de acordo com os quantitatives e especlficagöes previstes, durante a vigêncla do
documento supracltado.

10.9. Os detentores de preços reglstrades flcarãe obrigados a entregar e objeto licitado ao
participante de SRP (Sistema de Reglstro de Preços), nes prazos e cendiçöes deflnldos ne
Terme de Referência deste editai.

10.10. A ata de registre de preços, durante sua vigência, podera ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administraçãe pública municipal que não tenha participado do certame
iicitatórie, mediante anuência de órgão gerenciador. .

10.11 Os órgãos e entidades que não participaram do registre de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registre de preços, deverãe consultar e órgão gerenciador da ata para
manlfestação sobre a pessibllidade de adesão.

10.12 - Caberá ao beneflciário da ata de registre de preços, observadas as cendiçöes nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não o fornecimento decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigaçöes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

112.13 - As aquisiçöes ou centrataçöes adicionais a que se refere este artige não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cem por oento dos quantitatives dos itens do lnstrumento

Rua P0dmJvl¿d¢0Ihdre 406, Cute-MIIMI-C'E' - CEP: UJJ5-000
. CNPJ: M 74I.56.10flI-06

L = J": «H raarnrrulu Mulueuuuul DE L 1
7'îÎ il- I [..~.~'.7 ' åyg /C/,Ã- ~ ~ . L,... A ___..___'_. ›.›._›?'¿-'IÎLY _;, _ .` Ê _,___C_î,__..- .:¿,`_~È

-_-,.1-='*` `.Î« " '--- un-veuve* uulauvaueaveau '.5 of ÿíu



I

"›

-1-,"'

~F

:onvecatórlo e registrados na ata de registre de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

10.14 - O quantitative decorrente das adesöes à ata de registre de preços não pederá
exceder, na totaildade, ao quíntupie de quantitative de cada item registrado na ata de registre
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independante de númere de órgãos
não participantes que aderirem.

10.15 - Após a autorização de órgão gerenciador, e órgão não participante deverá efetivar a
aquislção ou centratação selicitada em até noventa dias, observado e prazo de vigència da
ata.

10.16 - Compete ao órgão não participante es atos relatives a cebrança de cumprimento pelo
forneceder das ebrigaçöes assumidas e a apiieação, observada a ampla defesa e o
contraditórie, de eventuais penalidades decorrentes de descumprimento de clausuias
contratuais, em relaçãe as suas próprlas centrataçöes, infermando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

10.17. O detentor de preços registrades que descumprlr as condlçöes da Ata de Registre de
Preços recusande-se a executer e objeto licitado ae participante do SRP (Sistema de Reglstro
de Preços), não aceitande reduzir os preços reglstrades quando estes se tornarem superiores
aos de mercado, ou nes cases em que fer deciarado inldôneo eu impedide para iicitar e
contratar com a Adminístração pública, e ainda, per razöes de interesse público, devidamente
fundamentado, terá e seu registre canceiade.

10.18. A Cemissãe de Licitaçöes prevldenciara a publlcaçãe de extrato da Ata de Registre de
Preços ne quadro de avisos da Prefeitura Municipal.

10.19. Os preços registrades poderão ser revistes a qualquer tempo em decorrência da
reduçãe des preços pratlcades ne mercado eu de fate que eleve es custos des itens
registrades, ebedecendo aes parametres constantes ne art. 16, de Decreto Federal n.°
7.892/2013. '

10.20. A SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E URBANISMO convocará e fernecedor
para negociar e preço registrado e adequa-lo ao preço de mercado, sempre que veriflcar que o
preço registrado está acima de preço de mercade. Case seja frustrada a negociação, e
fornececior sera liberado de cempremisse assumide.

10.21. Não havendo êxlto nas negoclaçñes com es fernecederes com preços registrades, o
gestor da Ata, poderá convocar es demais fornecederes ciassiflcados, podendo negociar es
preços de mercado, ou cancelar o item, eu alnda revegar a Ata de Registre de Preços.

10.22. Serão considerados preços de mercado, es preços que forem iguais ou inferieres à
média daqueles apurados pela Administraçãe para es itens registrades.

10.23. As aiteraçôes des preços registrades, orlundas de revisãe des mesmos, serão
pubiicadas no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e na pagina oficiai de Municiplo na
internet.

13.24. As demais cendiçöes centratuais se encentram estabelecldas ne Anexo V - Mlnuta da
Aza de Registre de Preços. . .
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10.25. As quantidades prevlstas ne Anexe I - Terme de Referència deste editai, são
estimativas maximas para o periode de validade da Ata de Reglstro de Preços, reservando-se a
Adminlstração Municipal, através de órgão participante, o direito de adquirlr o quantitative que
juigar necessarie ou mesmo abster-se de adquirlr o item especiflcado.

10.26 - O Pregoeira manterá em seu poderesenvelepes de habiiitação das demais licitantes,
até a fermaiizaçãe da Ata de Registre de Preços com a adjudicataria, devendo as empresas
retirlád-los até 03 (três) dias após este fato, sob pena de inutiiizaçãe des documentos neles
COHÎ OS.

10.27 - A ata de Reglstro de Preços tera validade pelo prazo de 12 (deze) meses,
contade da data de assinatura da meama.
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11.1 - As Aquisiçöes com es fornecederas registrados serão formalizadas pelo órgão
interessade per intermédio de lnstrumento contratuai, emissão de nota de empenho de
despesa, auterízação de cempra ou outre lnstrumento habil, conforme eart. 62 da Lei
n° 8.666, de 1993.

11.2 - No case de celebração de lnstrumento centratual e prazo para a centratação é de até
02 (dois) dias úteis, contade da convocacãe para a sua formailzação.

11.2.1 - A adjudicatária recebera da Cemissãe de Licitaoöes, uma vez homolegado o processo,
comunicação sobre dia e hora em que deverá eomparecer ae municípie para asslnar e terme
contratual; -

L1.2.2 - O fate de a adjudlcatária, convocada dentro de prazo de validade da Ata de Registre
de preços, não celebrar e contrate, independentemente de sujeitar-se as nermas de art. 7° da
Lei federal n° 10.520/02, auteriza o_ Pregoeira a examinar as efertas subsequentes e a
quaiificação das licitantes, na ordem de classiflcaçãe, e assim sucessivamente, até a apuração
de uma que atenda ao editai, sendo esta declarada vencedora.

11.2.3 - A fiscalizaçãe e o acompanhamento da execução de centrato caberá ae órgão
Centratante.

11.2.4 - A Centratada deciara aceltar, integralmente, todos es métedos e processes de
znspeção, veriflcaçãe e controle a serem adetados pelo Centratante.

11.2.5 - A Administração podera obrigar a contratada a reparar, eorrigir, remover, reconstruir
ou substituir, as suas expensas, ne todo eu em parte, o objeto de centrato, se veriflcar vícios,
defeltos ou incorreçöes.

11.2.6 - O Municiplo podera rescindir e centrato nas hipóteses prevlstas no artigo 78, da Lei
federal n°. 8.666/93, com as censequências indicadas ne art. 80, sem prejuizo das sançöes
prevlstas naqueia lei e neste editai.

11.2.7O prazo do(s) contrato(s), provenientes da Ata de Registre de Preços flcará adstrita a
vigência des respectives créditos erçamentaries, podendo ser prorregado na forma de art. 57,
da Lei Federal n° 8.666/93.

11.2.8 - O Municiplo de MILHÃ podera suprimir ou acrescer e objeto do centrato em até 25%
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(vinte e cinco por canto) do seu valor lnlclal atuallzado, a seu crltérlo excluslvo, de acordo com
o disposto no artigo 65, I e § 1°, da Lei federal no. 8.666/93.

11.2.9 - A contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condlçöes de
habllitação e quallficação que lhe foram exlgldas na licitação.

'_1.2.10 - O Foro competente para dlrlmlr quastöes relaclonadas gom o Contrato, que não
sejam resolvidas pela via adminlstratlva, é o da Comarca de MILHA, por força da disposição
contida no art. 55, § 2 da Lei 8.666/93, alterada e consolldada.

11.2.11 - A execução do centrato obedecerá ao que consta no Edltal da licitação e sera
acompanhada e fiscalizada pela contratante de acordo com o estabelecldo no art. 67, da Lel
Federal n° 8.666/1993.
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12.1 - 0 objeto licitado deverá ser entregue no munlclplo de MILHÃ, devendo a entrega ser
efetuada, em sua totaildade, no prazo måxlmo du 05 (clnoo) dias contados após a
solicitaçio do setor competente, em conformidade com os quantltativos requisltados na
ordem de compra, que será emltlda de acordo cbm as necessldades do setor competente.

12.2 - Tratando-se de produto facllmente ldentlficável, que não necesslte de conferêncla
mlnuciosa, seu recebimento provlsórlo e definltlvo, bem como sua aceltação efetuar-se-ão
concomltantemente, mediante reclbo deflnltlvo. Caso contrárlo o recebimento se efetivará nos
seguintes termos: ~ ' .

12.2.1 - Provisorlamonta, para efelto de posterlor verlflcação da conformidade do objeto'
licitado com a especlficação; _

12.2.2 - Deflnltlvamente, após a verlficação da quaiidade, quantldade e marca do objeto
licitado e consequente aceltação pelo setor competente.

12.3 - 0 procedlmento previsto no item anterlor vlsa garantir que o objeto adquirido seja
entregue pela empresa em conformidade com as especlflcaçöes definldas na Proposta de
Preços.

12.4. - Por ocaslão da entrega do objeto llcltado, o fomecedor deverá apresentar reclbo, além
das respectivas fatura e Nota Fiscal. _

12.5 - No caso de constatação da inadequação dos bens fomecldos às normas e exlgênclas
especificadas neste Edltal e na Proposta vencedora a Admlnlstração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máxlmo de 24 (vlnte e quatro) horas adequados às supracitadas
condiçöes, sob pena de aplîcação das penalidades cabívels, na forma da lei e deste
lnstrumento.

12.6 - Em nenhuma hipótese serão conœdidas prorrogaçöes de prazo

-.l H
13.1 - A empresa que, convocada dentro do prazo de eflcácia de sua proposta, não Assinar a
Ata de Registro de Preços, delxar de entregar documentação exlglda para o certame ou
apresentar documentação falsa. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
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mantiver a proposta, faihar ou fraudar na execucåo, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscai, segundo resultar apurado em processo regular pela autoridade
competente., flcará impedida de iicitar e contratar com a Adminlstração Públlca, sem prejuizo
de ter canceiado o respectivo registre no sistema de cadastramento de fornecedores deste
Municiplo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de sujeltar-se às multas previstas neste
editai, bem como às demais cominaoöes iegals.

13.2 - Ao signatário da Ata de Reglstro de preços, total ou parclaimente inadimplente serão
aplicadas as sançöes prevlstas nos art. 86 e 87 da Lei federal n° 8.666/93, a saber:

a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para a
administração;

b) multa, que não excederá, em seu total, 10% (dez por canto) do valor registrado, nas
hipóteses de inexecução, com ou sem prejuizo para a administraçåo;

c) suspensão temporárla de particlpação em licitação e impedimento para contratar com a
Adminlstração Municipal, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execução
irreguiar, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para a administração;

cl) declaração de inidoneidade para iicitar e contratar corn a Administração Pública enquanto
perdurarem os seus motivos determlnantes ou até que seja promovida reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalldade, nas hipóteses em que a execução lrraguiar, os atrasos ou
a inexecução associem-se à prática de ilícito penai.

13.3 - A penalldade estabeleclda na letra "b" do item 13.2 podera ser apllca de forma isoiada
ou cumulativamente com qualquer das demais.

13.4 - Ocorrendo atraso na execução, por culpa da contratada, ser-lhe-á apilcada muita
moratória de 1 % (um por cento), por dia útll, sobre o valor da aquislção em atraso,
constituindo-se a mora independentemente de notiflcação ou interpelação.

13.5 - As multas prevlstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento
não eiide a responsabilidade da Contratada por danos causados ao Centratante.

13.6 - 'As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas, sem prejuízo do disposto no
art. 7° da Lei federal n° 10.520/02.

' _ 1 "\'“1'.* n". . .v.“1 '_ 1-~ Î- *' ' * 1:. 'zrwu-Egg A V .__›

14.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a Incldêncla de todos os
tributos, encargos trabalhistas, prevldenclários, fiscais e comerclais, taxas, fretes, seguros,
desiocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o
fornecimento dos bens licítados, inclusive a margem de lucro.

14.2 - PAGAMENTO: O pagamento sera efetuado de acordo com entrega do objeto à vista de
fatura que deverá ser apresentada pela contratada, atestada e visada pelo órgão competente.

14.2.1 - 0 pagamento será efetuado após o fomeclmento do objeto licitado, observadas as
disposiçöes edit-alícias, através de crédito na Conta Bancárla do fornecedor ou através de
cheque nominal. ' -
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14.2.2 -A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condição para que
o pagamento seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal.

14.2.3 - Não haverá antecipação de pagamento

14.3 - REAJUSTE: Os vaiores contratados não sofrerão reajuste, saivo os oasos de prlncípio
do equilibrio econômlco-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea “d” da Lei
8.666/93 e aiteraçöes posteriores, o preço podera ser realinhado desde que a variação do
preço seja selicitada e comprovada pela contratada.

.+1 ~., ..
15.1 - A Divisão de Licitaçöes prestará todos os esclarecimentos e lhe sejam soiicitados pelos
interessados, estando disponivel para atendimento de segunda a sexta-feira na saia da
Comissão de Licitaçöes das 08h as 11h30 min, Rua Pedro José de Oliveira 406 - Centro -
MILHA - Ceará , ou pelo telefone (88) 998723590.

15.2 - Esclarecimentos de natureza técnica deverão ser requeridos por escrito, e assim serão
respondidos até 02 (dois) dias úteis da data indlcada no item 1.1 deste ato convocatório.

15.3 - Até dois dias úteis antes da data flxada para abertura da sessåo pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o Edltal.

15.4 - As impugnaçöes a este ato convocatório deverão ser dirigidas o Pregoeira e entregues
na, na saia da Cpmissão de Licitaçöes das 08h às 11h30 min, Rua Pedro José de Oliveira 406
- Centro - MILHA - Ceará.

15.5 - Caberá o Pregoeira, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de até vinte e quatro horas.

15.6 - Quaiquer modificação no Editai exige divulgaçäo pelo mesmo lnstrumento de pubilcação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inlcialmente estabeleclda, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. -

_ ...wi-'
16.1 - O Município de MILHA podera revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos
termos do art. 49 da Lei federal n° 8.666/93.
16.2 - Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de Pregão Presencial, as normas da
Lei federal n° 8.666/93. *
16.3 - O objeto da presente Ata de Reglstro de Preços não podera ser objeto de cessão,
subcontratação ou transferência, no todo ou em parte.
16.4 - Todas as comunicaçöes referentes a este certame serão pubiicadas no quadro de avisos
da Prefeitura Municipal. -
16.5- Os casos omissos no presente editai serão resolvidos pela Cornlssão Permanente de
Licitação, nos termos da legislação pertinente.
16.6- Para dirimii; qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da
Comarca de MILHA, Estado do Ceará, excluido qualquer outro _
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